
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.511.330 - SP (2019/0150945-1)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : JOSE LUIS SERVILHO DE OLIVEIRA CHALOT E OUTRO(S) - 

SP148615 
AGRAVADO  : REZENDE-TARUMA BRAS EMPREENDIMENTO 

IMOBILIARIO SPE LTDA 
ADVOGADOS : RODRIGO ANTÔNIO DIAS  - SP174787 
   ISABELLA MÜLLER LINS DE ALBUQUERQUE JORDAN  - 

SP188987 
   PRISCILA TRISCIUZZI MESSIAS DOS SANTOS  - SP308253 
   JADE THOMAZ VELOSO  - SP324919 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 282/STF.
1. Trata-se de Agravo Interno interposto contra decisão monocrática proferida 
pela Presidência do STJ, que conheceu do Agravo para não conhecer do 
Recurso Especial sob os seguintes fundamentos: "Quanto à primeira controvérsia, 
na espécie, incide o óbice das Súmulas n. 282/STF e 356/STF, uma vez que a 
questão não foi examinada pela Corte de origem, tampouco foram opostos 
embargos de declaração para tal fim. Dessa forma, ausente o indispensável 
requisito do prequestionamento."
2. Com efeito, para que se configure o prequestionamento é necessário que a 
causa tenha sido decidida à luz da legislação federal indicada, bem como tenha 
sido exercido juízo de valor sobre o dispositivo legal indicado e a tese recursal a 
ele vinculada, interpretando-se a sua aplicação ou não ao caso concreto. 
3. Nesse contexto, por simples cotejo das razões recursais com os fundamentos 
do acórdão, percebe-se que a tese recursal vinculada aos dispositivos tidos como 
ofendidos não foi apreciada pela Corte de origem.  Ressalte-se que nem sequer 
houve interposição de Embargos de Declaração, indispensáveis para a análise de 
possível omissão no julgado. 
4. Assim, perquirir, nesta via estreita, a ofensa aos referidos dispositivos legais, 
sem que se tenha explicitado a tese jurídica no juízo a quo é frustrar a exigência 
constitucional do prequestionamento, pressuposto inafastável que objetiva evitar a 
supressão de instância. No ensejo, confira-se o teor da Súmula 282 do STF: "É 
inadmissível o recurso extraordinário, quando não ventilada, na decisão recorrida, 
a questão federal suscitada." 
5. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
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Assusete Magalhães e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator." 
 
Brasília, 21 de novembro de 2019(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.511.330 - SP (2019/0150945-1)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : JOSE LUIS SERVILHO DE OLIVEIRA CHALOT E OUTRO(S) - 

SP148615 
AGRAVADO  : REZENDE-TARUMA BRAS EMPREENDIMENTO 

IMOBILIARIO SPE LTDA 
ADVOGADOS : RODRIGO ANTÔNIO DIAS  - SP174787 
   ISABELLA MÜLLER LINS DE ALBUQUERQUE JORDAN  - 

SP188987 
   PRISCILA TRISCIUZZI MESSIAS DOS SANTOS  - SP308253 
   JADE THOMAZ VELOSO  - SP324919 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Agravo Interno interposto contra decisão monocrática (fls. 1591-1593, e-STJ) proferida 

pela Presidência do STJ, que conheceu do Agravo para não conhecer do Recurso Especial, 

sob os seguintes fundamentos:

 
Quanto à primeira controvérsia, na espécie, incide o óbice das 

Súmulas n. 282/STF e 356/STF, uma vez que a questão não foi examinada pela 
Corte de origem, tampouco foram opostos embargos de declaração para tal fim. 
Dessa forma, ausente o indispensável requisito do prequestionamento.

Nesse sentido: REsp n. 1.160.435/PE, relator Ministro Benedito 
Gonçalves, Corte Especial, DJe de 28/4/2011; AgInt no AREsp n. 1.339.926/PR, 
relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, DJe de 15/2/2019; e REsp n. 
1.730.826/MG, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 
12/2/2019.

Quanto à segunda controvérsia, na espécie, incide o óbice da 
Súmula n. 284/STF, uma vez que a parte recorrente deixou de indicar 
precisamente os dispositivos legais que teriam sido violados, ressaltando que a 
mera citação de artigo de lei na peça recursal não supre a exigência 
constitucional.

Aplicável, por conseguinte, o enunciado da citada súmula: “É 
inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação 
não permitir a exata compreensão da controvérsia”.

A parte agravante, repisando as razões expostas no Agravo em Recurso 
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Especial,  afirma (fl.  1601, e-STJ):

 A partir do momento em que o v. acórdão recorrido impediu a 
cobrança do ISS, incidente sobre o serviço de construção civil, em face do 
proprietário da obra, por via direta, houve a negativa de vigência das normas 
federais supracitadas que, em sentido oposto, ao decidido em 2ª instância, 
autorizam a atribuição da responsabilidade pelo crédito tributário a terceira pessoa 
vinculada ao fato gerador da respectiva obrigação.

Em síntese, a possibilidade de responsabilização de terceira pessoa 
vinculada ao fato gerador foi amplamente demonstrada e enfrentada em 1º e 2º 
grau, sendo esta a tese jurídica apresentada no recurso especial da 
municipalidade, a qual está em consonância com a legislação federal.

Todavia, de acordo com a r. decisão monocrática, ora agravada, 
não houve o prequestionamento da matéria e tampouco foram opostos embargos 
de declaração para tal finalidade.

  

Impugnação às fls. 1606-1610, e-STJ.

À fl. 1612, e-STJ, decisão da Presidência do STJ que entende não ser caso de 

juízo de retratação.

É o relatório. 
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.511.330 - SP (2019/0150945-1)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 9.10.2019.

 O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de argumentos hábeis 

para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento nela 

firmado.

Conforme já disposto no decisum combatido (fl.  1592, e-STJ): 

Quanto à primeira controvérsia, na espécie, incide o óbice das 
Súmulas n. 282/STF e 356/STF, uma vez que a questão não foi examinada pela 
Corte de origem, tampouco foram opostos embargos de declaração para tal fim. 
Dessa forma, ausente o indispensável requisito do prequestionamento.

Nesse sentido: REsp n. 1.160.435/PE, relator Ministro Benedito 
Gonçalves, Corte Especial, DJe de 28/4/2011; AgInt no AREsp n. 1.339.926/PR, 
relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, DJe de 15/2/2019; e REsp n. 
1.730.826/MG, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 
12/2/2019.

Quanto à segunda controvérsia, na espécie, incide o óbice da 
Súmula n. 284/STF, uma vez que a parte recorrente deixou de indicar 
precisamente os dispositivos legais que teriam sido violados, ressaltando que a 
mera citação de artigo de lei na peça recursal não supre a exigência 
constitucional.

Aplicável, por conseguinte, o enunciado da citada súmula: “É 
inadmissível o recurso extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação 
não permitir a exata compreensão da controvérsia”.

Nesse sentido: "Impossível o conhecimento do recurso pela alínea 
'a'. Isto porque não há na petição do recurso especial a clara indicação dos 
dispositivos legais que se entende por violados. A citação de passagem de artigos 
de lei não é suficiente para caracterizar e demonstrar a contrariedade a lei 
federal, já que impossível identificar se o foram citados meramente a título 
argumentativo ou invocados como núcleo do recurso especial interposto" (AgInt 
no REsp n. 1.615.830/RS, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, DJe de 11/6/2018).

Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, do Regimento Interno 
do Superior Tribunal de Justiça, conheço do agravo para não conhecer do recurso 
especial.

Com efeito, para que se configure o prequestionamento é necessário que a 

causa tenha sido decidida à luz da legislação federal indicada, bem como tenha sido exercido 

Documento: 1892316 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 19/12/2019 Página  5 de 4



 
 

 

juízo de valor sobre o dispositivo legal indicado e a tese recursal a ele vinculada, 

interpretando-se a sua aplicação ou não ao caso concreto. 

Nesse contexto, por simples cotejo das razões recursais com os fundamentos 

do acórdão, percebe-se que a tese recursal vinculada aos dispositivos tidos como ofendidos 

não foi apreciada pela Corte de origem.

Ressalte-se que nem sequer houve interposição de Embargos de Declaração, 

indispensáveis para a análise de possível omissão no julgado. 

Assim, perquirir, nesta via estreita, a ofensa aos referidos dispositivos legais, 

sem que se tenha explicitado a tese jurídica no juízo a quo é frustrar a exigência constitucional 

do prequestionamento, pressuposto inafastável que objetiva evitar a supressão de instância. 

No ensejo, confira-se o teor da Súmula 282 do STF: "É inadmissível o recurso extraordinário, 

quando não ventilada, na decisão recorrida, a questão federal suscitada." 

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto.  
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2019/0150945-1 AREsp 1.511.330 / 

SP

Números Origem:  10410243620178260053  2183175-70.2017.8.26.0000  21831757020178260000

PAUTA: 21/11/2019 JULGADO: 21/11/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO JOSÉ GISI

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : JOSE LUIS SERVILHO DE OLIVEIRA CHALOT E OUTRO(S) - SP148615 
AGRAVADO  : REZENDE-TARUMA BRAS EMPREENDIMENTO IMOBILIARIO SPE LTDA 
ADVOGADOS : RODRIGO ANTÔNIO DIAS  - SP174787 

 ISABELLA MÜLLER LINS DE ALBUQUERQUE JORDAN  - SP188987 
 PRISCILA TRISCIUZZI MESSIAS DOS SANTOS  - SP308253 
 JADE THOMAZ VELOSO  - SP324919 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - ISS - Imposto sobre Serviços

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
PROCURADOR : JOSE LUIS SERVILHO DE OLIVEIRA CHALOT E OUTRO(S) - SP148615 
AGRAVADO  : REZENDE-TARUMA BRAS EMPREENDIMENTO IMOBILIARIO SPE LTDA 
ADVOGADOS : RODRIGO ANTÔNIO DIAS  - SP174787 

 ISABELLA MÜLLER LINS DE ALBUQUERQUE JORDAN  - SP188987 
 PRISCILA TRISCIUZZI MESSIAS DOS SANTOS  - SP308253 
 JADE THOMAZ VELOSO  - SP324919 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e 
Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro Relator.
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